
PLANO NACIONAL DE 
GERAÇÃO DE TRABALHO 
E RENDA

CIDADANIA

Ações 
previstas

Breve descrição

Liderada pelo CNJ, a proposta tem como objetivo a 
articulação dos atores centrais de politicas penais 
em âmbito nacional para implantação de uma 
Ação Nacional de Geração de Trabalho e Renda 
para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do 
Sistema Prisional, com a mobilização de entidades 
representativas da iniciativa privada e da sociedade 
civil para fomentar estratégias de empregabilidade, 

Conselho Nacional de Justiça

Entrega principal
Plano Nacional de Geração de Trabalho e 
Renda, compreendendo estratégias de regu-
larização de cotas legais de empregabilidade 
e aprimoramento das estruturas públicas 
e da sociedade civil voltadas à gestão e 
aprimoramento das iniciativas de inserção 
socioprodutiva.

ETAPAS

NACIONAL
Resolução CNJ sobre política de trabalho
Instrução normativa conjunta (CNJ e PGT)
Elaboração de cartilhas para fomento e orientação 
da política de trabalho, voltadas a gestores públicos 
e iniciativa privada
Pactuação do Plano com entidades da iniciativa 

Elaboração de soluções de arquitetura para o trabalho 
prisional
Programa de economia solidária

-
mento para implantação das iniciativas

ESTADUAL
Articulação dos Tribunais de Justiça e Ministério 

-

(cotas e isenções)
Mobilização dos órgãos gestores da administração 
penitenciária
Implantação dos Escritórios Sociais
Implantação de módulos de trabalho (rurais e urbanos)

MUNICIPAL
Elaboração de arranjos produtivos locais e implantação 
de cooperativas sociais
Captação e gestão de vagas

Criação das unidades produtivas locais

Produção normativa

 Publicação de documentos de referência para 
o fomento à inserção sociolaboral

 Disseminação e comunicação do Plano Nacional

 Processos formativos

 Execução das estratégias de geração de vagas 
e oportunidades de trabalho e renda

Saiba mais sobre 
o Fazendo Justiça 
e acesse o mapa 
das ações
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Cidadania
Plano Nacional de 
Geração de Trabalho e 
Renda

Produtos e Entregas

Esfera Nacional Esfera Estadual Esfera Municipal 
CNJ + PGT + SENAPPEN + CNPCP

Pactuação de
plano com entidades 

de educação 

Planos estaduais 

sistema prisional

Sistema S 
e outros atores

locais

Arranjos 
produtivos locais

Unidades Prisionais

Módulos de 
trabalho - 

localidades 
rurais

Módulos de 
trabalho - 

localidades 
urbanas

Incubadoras
tecnológicas de

cooperativas
populares

Iniciativa
privada

Órgãos 
públicos

Pessoas egressas

Escritórios Sociais:
captação e gestão 

de vagas

Ministério Público 
do Trabalho:

Pessoas privadas de liberdade 
- Trabalho interno e externo

Pactuação de
plano com entidades 

representativas da 
Indústria, Comércio e 

Agricultura

Planos estaduais 
de trabalho

Plano de
economia

solidária no
sistema prisional

Instituições de 
ensino superior

Cooperação com
CNPq e edital

Soluções de
arquitetura

prisional

Orientações
técnicas para

arranjos
produtivos locais

$

Tribunais de Justiça-GMFs + órgãos gestores da 
administração penitenciária

Iniciativa
privada

Órgãos 
públicos

$

$


